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Resumen. En este texto, la autora y el autor presentan el tema del 
monográfico Género, Feminismo y Ciudades. Sobre la base de la observación de 
que, históricamente, el urbanismo y la planificación urbana operaron desde la 
idea de un ciudadano neutral, y en base a la crítica feminista de la dicotomía 
público/privado, la autora y el autor señalan contribuciones que las 
perspectivas de género y el feminismo pueden ofrecer al urbanismo. Las 
contribuciones destacadas incluyen las dimensiones de la participación, la 
perspectiva de la equidad y la construcción de espacios públicos que generen 
vínculos y relaciones. La reflexión propuesta introduce el conjunto de textos 
publicados en el monográfico en cuestión. 
 
Abstract. In this text, the authors present the theme of the monograph Gender, 
Feminism and Cities. Based on the observation that, historically, urbanism and 
urban planning operated from the idea of a neutral citizen, and based on the 
feminist critique of the public/private dichotomy, the authors point out 
contributions that gender and feminism perspectives can offer to urbanism. 
Outstanding contributions include the dimensions of participation, the 
perspective of equity, and the construction of public spaces that generate links 
and relationships. The proposed reflection introduces the set of texts published 
in the monographic in question. 
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A proposta de organizar um monográfico com o tema Gênero, feminismo e cidades possui algumas 
justificativas. A primeira delas é a constatação de que o urbanismo e o planejamento urbano 
historicamente operaram direcionados a um cidadão tido como neutro, que não teria diferenciações, 
localizações ou historicidade. Contudo, quando nos aproximamos e vivenciamos a cidade, constatamos 
que ela está povoada por cidadãos e cidadãs com marcadas diferenciações. A proposição de espaços 
neutros direcionados para cidadãos neutros não se concretiza, embora essa tenha sido uma posição que 
prevaleceu tanto no campo acadêmico quanto no campo das políticas urbanas. As pessoas habitam e 
transitam por espaços de forma diferente segundo gênero, raça, classe, sexualidade, geração e segundo a 
intersecção entre essas dimensões. Identificamos isso, por exemplo, ao nos depararmos com o fato de que 
as mulheres frequentemente são designadas a habitar o espaço enquanto mães e cuidadoras, e os homens 
como trabalhadores. No planejamento urbano pode ser identificada essa vontade de neutralidade por 
meio da separação de áreas. É visível a marca que a divisão do trabalho deixa na cidade, com os espaços 
de trabalho distantes das áreas de residência e adaptados às caraterísticas dos homens e as áreas 
residenciais reservadas para a atividade doméstica e o descanso, adaptadas às caraterísticas esperadas das 
mulheres. 
Como mostraram os estudos de gênero e os estudos feministas desenvolvidos principalmente a partir da 
metade do século XX, as mulheres foram frequentemente relegadas ao espaço privado e excluídas dos 
espaços públicos. O feminismo mostrou a separação entre o público e o privado e a atribuição do espaço 
público aos homens e do espaço privado às mulheres. A separação não é somente física mas, sobretudo, 
simbólica: o público é o espaço da racionalidade, o espaço do interesse comum, e o privado é o do 
particular, do cuidado. Daí a atribuição do interesse comum e racional aos homens e o privado e afetivo 
às mulheres. Isto não foi uma exceção no planejamento e nas políticas urbanas.  
Nos últimos anos, estudos no âmbito internacional, realizados na perspectiva feminista a partir da 
geografia, a antropologia, a psicologia social, a arquitetura, a sociologia, o urbanismo, entre outras, têm 









visibilizado e incluído as mulheres nas análises produzidas sobre o espaço público. Isto se traduz na 
defesa de uma arquitetura, de um urbanismo e de políticas urbanísticas inclusivas, projetadas desde as 
necessidades e as experiências das mulheres e dos grupos socialmente menos favorecidos. A proposta 
derivada dessa constatação se dirige a uma reestruturação de espaços urbanos que promovam mais 
inclusão, que não invisibilizem as mulheres e grupos minoritários, e que promovam a interação entre os 
diferentes grupos, a diversidade e a heterogeneidade social e étnica.  
A perspectiva de gênero aplicada ao urbanismo significa colocar, em igualdade de condições, as exigências 
derivadas do mundo produtivo e as derivadas do mundo reprodutivo, isto e ́, as necessidades quotidianas 
de atenção às pessoas. Agora bem, isto não significa somente tomar em consideração o ponto de vista ou 
a experiência das mulheres. Desde um ponto de vista feminista, o objetivo do urbanismo deveria ser 
construir ou reconstruir bairros inclusivos que tenham em conta a diversidade real, física e social, e assim 
fazer possível que o direito a ̀ cidade seja, de fato, um direito humano. Pensar o espaço urbano para todas 
e para todos e ́ considerar a diferença, mas atentando para as desigualdades de gênero, classe, étnica e 
racial, entre origens geográficas, culturas, religiões, idades, capacidades, etc., posicionando em igualdade de 
condições as diversas demandas. Esta ação deveria ser realizada com participação, de maneira que não se 
excluam as experiências das pessoas como fonte fundamental de conhecimento para as tomadas de 
decisões no âmbito urbano. 
No âmbito das produções acadêmicas, identificamos estudos de diversas áreas do conhecimento que 
articulam suas práticas investigativas com atividades de extensão, por meio de proposições interventivas 
em diálogo com movimentos sociais e tendo como foco, políticas públicas urbanísticas e outras. Contudo, 
a dimensão de gênero ou feminista não tem sido o foco desses trabalhos, embora identifique-se que esse é 
um problema a ser enfrentado. As mulheres tem sido, historicamente, lideranças importantes nos 
processos de organização das favelas, das ocupações urbanas, na luta por moradia e colocam, para a 
cidade, problemas que em uma perspectiva supostamente universal, não são tomados como relevantes. 
Ao contrário, a exclusão das mulheres, ou a compreensão de que não constituem os sujeitos da cidade, tem 
sido a tônica em processos de gentrificacão (remoções forçadas de famílias de diversas ocupações no 
contexto dos grandes centros urbanos), de práticas higienistas (como as profissionais do sexo) ou ainda, 
de reconstrução de localidades atingidas por grandes desastres, exploração minerária ou implementação de 
grandes empreendimentos (como o caso dos municípios atingidos pelo rompimento da Barragem de 
rejeitos da mineração das mineradoras Vale/BHP, Billinton/Samarco em Mariana/MG, Brasil, em 
novembro de 2015, e no município de Brumadinho/MG, Brasil, em janeiro de 2019). 
São várias as dimensões da cidade, seu planejamento, uso e dinâmica que podem e devem ser abordados 
desde uma perspectiva de gênero, como é, por exemplo, a questão da mobilidade urbana. A mobilidade 
urbana, tanto mediante o uso de meios de transporte particulares como mediante o uso do transporte 
público, é um tema central no gerenciamento da cidade, particularmente nas grandes urbes. O 
planejamento da mobilidade e do transporte público é diretamente dependente de concepções ideológicas, 
políticas e sociais que variam geográfica e temporariamente (Carvalho et al, 2011; Gomide e Galindo, 
2013; Vasconcellos, 2001). Não obstante, existem múltiplas regularidades em relação tanto ao desenho 
como aos efeitos nas vidas de quem habita a cidade que foram evidenciadas pelos estudos realizados 
desde a geografia, a sociologia ou a análise de políticas públicas (Hernández e Witter, 2012; Jiron, 2007; 
Pinto e Gonza ́lez, 2007). 
De acordo com a literatura, os principais fatores que interferem na mobilidade das pessoas na cidade são: 
os rendimentos econômicos, a idade, a ocupação, o nível educacional e o gênero (Figueroa, Godard e 
Henry, 1997; Secretaria Municipal de Transporte, 2013; Vasconcellos, Carvalho e Pereira, 2011). Por 
exemplo, os homens costumam viajar mais que as mulheres; os homens adultos ocupados (empregados) 
deslocam-se mais que os jovens e as pessoas idosas. Pessoas com um nível de instrução (educacional) 
maior viajam mais, e os adultos com trabalho regular deslocam-se mais que os que têm um emprego 
instável. 









A mobilidade urbana é um sistema muito complexo no que estão envolvidos múltiplos fatores: estrutura e 
tamanho da família (Diaz Olvera, Plat e Pochet, 1997; Turner e Kwakye, 1996; Ferro e Lentini, 2012; 
Figueroa 2005; Hernández, 2012); nível de rendimentos (Araujo et al., 2011; Carvalho et al, 2013; 
Carvalho e Pereira, 2012; Diaz Olvera, Plat e Pochet, 1997); idade (Barbosa, 2015; Blanco et al., 2014; 
Oliveira et al, 2012; Turner e Kwakye, 1996); gênero (Diaz Olvera, Plat e Pochet, 1997; Cusset, 1997; 
Sharma e Gupta, 1998; Hallak, 1977; Vasconcellos, 1977; Peters, 1998; Plataforma feminista, 2015; Tobio, 
2002); grupo étnico e cultura (Castro, 2013; Cusser, 1997; Peters, 1998; Russi e Dutra, 2014); deficiências 
físicas (Brasil, 2006a, 2006b; Miranda, Pinto e Olmos, 2014); tempo e espaço (Zhavi, 1976; Hagerstrand, 
1970; Shafer, 1998; Whitelegg, 1977; Tolley e Turton, 1995; Marchetti, 1994; Miralles-Guarch, 2006; 
Pereira e Schwanen, 2015; Young, Aguiar e Rossas, 2013); imobilidade (Gonc ̧alves, Andrade e Portuga, 
2014; Mateo e Carvalho, 2011; Sharma e Gupta, 1998; Diaz Olvera, Plat e Pochet, 1997); etc. A 
mobilidade tem condicionantes de caráter social, entre os que se destacam: a pobreza, a infância e a 
adolescência, o gênero, a terceira idade (adultos maiores) e a deficiência.  
Neste monográfico que reúne contribuições de estudos e atividades de intervenção de diversas cidades e 
países, buscou-se destacar a dimensão de gênero em intersecção com outras dimensões. Pesquisas já tem 
evidenciado que os sistemas de transporte público não estão dirigidos a satisfazer as necessidades das 
mulheres, mas bem estão orientados a satisfazer as necessidades dos homens (Beall, 1996; Gomide, 2003; 
Tobio, 2000). O principal problema relaciona-se com a oferta de serviços públicos e privados utilizados 
pelas mulheres: a infraestrutura de transporte não coincide com as infraestruturas de serviços. Outros 
problemas têm que ver com a divisão do trabalho, a partilha de papéis, as diferenças econômicas (Guache 
e Melo, 2012; Muñoz e Gigante, 2010; Tobio, 2002). Deve ser acrescentado: deficiências na infraestrutura 
para caminhar (calçadas, etc.); problemas de sinalização; horário do transporte; assédio sexual no 
transporte público. 
A dimensão da mobilidade é umas questões que podem e devem ser problematizadas quando pensamos 
na articulação entre gênero e cidades e que nos fornece um ponto de partida interessante para 
problematizarmos as ausências e invisibilidade das mulheres junto às questões do urbano, seu 
planejamento e dinâmica. 
Buscamos reunir estudos de gênero e feminismo, pois compreendemos que esse ponto de vista não só 
nos dá uma oportunidade para o diagnóstico da situação, senão que nos oferece pautas para uma 
intervenção orientada à construção de cidades mais equitativas e igualitárias. Assim por exemplo, a 
consequência que se deriva desse ponto de vista é que a construção de cidades, ou a transformação das 
mesmas em igualitárias exige a perspectiva radical de eliminação da dicotomia público-privado. Eliminar 
essa dicotomia no espaço da cidade obriga-nos a ter em conta no planejamento e o desenho que as 
necessidades de homens e mulheres são diferentes e que, portanto, as experiências de uns e de outras na 
cidade são também diferentes. Obriga-nos a fazer possível o trânsito entre os diferentes espaços, bem 
como fazer possível uma cidade que articule e interseccione as atividades domésticas e relacionadas com o 
cuidado que desenvolvem as mulheres em seu dia-a-dia como as atividades de trabalho. Isto é, considerar 
não unicamente as caraterísticas e condicionantes do mundo produtivo, senão também as do mundo 
reprodutivo. 
Uma cidade mais igualitária resultaria da implementação de ações que permitam satisfazer as necessidades 
reprodutivas e de cuidado que são hoje experiências das mulheres, fazendo possível o intercâmbio entre 
uns tipos de espaços e outros, e que não enclausurem certos tipos de atividade em uns espaços e outros 
em outros. Um planejamento urbano em perspectiva feminista será aquele capaz de construir o espaço da 
cidade como algo heterogêneo, complexo e múltiplo capaz de absorver a diversidade humana, e todas as 
atividades em condições de igualdade. 
Em definitiva, trata-se de abordar as cidades em todos seus detalhes e em toda sua complexidade e 
diversidade, acabar com a tendência de priorizar o econômico em detrimento das pessoas, perspectiva que 









predomina não somente nos grandes centros urbanos, mas no contexto rural e de pequenos municípios.  
Construir, ou reconstruir a cidade passa por olhar desde uma perspectiva de gênero, e analisá-las 
considerando sua realidade fática. 
Para alcançar esse feito, existe um certo consenso em que o caminho passa pelos seguintes pontos: 
a) Participação: as mulheres precisam participar do planejamento das cidades e do planejamento urbano 
nas diversas etapas que tais ações demandam: no planejamento, execução, acompanhamento, nos 
espaços da gestão, dos espaços consultivos, etc.;  
b) Implementação de uma perspectiva da equidade: isto é, a implementação de medidas que façam real e 
efetiva a igualdade. Essa perspectiva deve ser explicitada e não subentendida em ideias 
presumidamente universais e neutras que não revelam, de forma clara, o princípio da equidade como 
ponto fundamental e não secundário das políticas urbanísticas; 
c) Considerar a dimensão da segurança: dado que são as mulheres que sofrem principalmente as 
consequências da falta de segurança, embora a insegurança vivida por elas nas cidades esteja muito 
invisibilizada e naturalizada e frequentemente sejam apontadas como culpadas pela sua própria 
insegurança; 
d) Um transporte público que facilite a mobilidade entre o espaço público e o privado: uma vez 
constatada que a cidade que se pensou neutra, acabou por reproduzir essa dicotomia como uma 
realidade concreta nos grandes centros, faz-se urgente pensar em práticas e políticas que, levando isso 
em consideração, busquem superá-la; 
e) A construção de espaços públicos geradores de vínculos e relações: a prevalência de perspectivas tidas 
como racionalistas e que sendo assim excluem outras dimensões da vida social, tem levado ao 
acirramento do individualismo com impactos severos na saúde e na saúde mental de cidadãos e 
cidadãs;  
f) Equiparação de gênero nos organismos e organizações com responsabilidade no planejamento urbano 
e o transporte: tal perspectiva exige tomar gênero não como uma categoria secundária ou menor, 
exclusiva “das mulheres”, mas exige tomar dimensão de gênero como central para concretização da 
cidadania; 
g) A visibilização da diversidade no espaço público: tal perspectiva toma a diversidade como um valor e 
uma prática fundamental para a democratização, justiça e perspectivas de desenvolvimento e 
modernização. 
Dessa forma, queremos convidar os leitores e leitoras a debater que a perspectiva feminista pode ir além de 
um olhar de gênero. Consideramos que as vantagens de um ponto de vista feminista, sobre um olhar de 
gênero são, em primeiro lugar, trabalhar não exclusivamente pela igualdade das mulheres, senão por uma 
sociedade mais igualitária sem discriminações também pela classe, a geração, a raça ou as capacidades 
físicas, reforçando um olhar e postura interseccional que não hierarquize essas distintas experiências; 
segundo, fazer efetivo o planejamento urbano desde a visibilidade e a igualdade das esferas do trabalho 
produtivo e reprodutivo; terceiro, que a neutralidade não é um fato no planejamento das cidades; quarto, 
que o planejamento urbano condiciona a adequada satisfação das necessidades da população se não 
considera a heterogeneidade e os envolvimentos do trabalho reprodutivo.  
Como destacam Zaida Muxí, Roser Casanovas, Adriana Ciocoletto, Marta Fonseca e Branca Gutiérrez 
(2011, p. 127)   
[...] pensar o espaço urbano para todos e para todas é fazer desde a diferença mas não desde a desigualdade:  
uma diferença entre homens e mulheres, entre classes, entre origens, culturas, religiões, etc., posicionando em 
igualdade de condições todas as demandas, sem decisões a priori, que excluam a experiência das pessoas 
como fonte fundamental de conhecimento nas decisões urbanas. 









A proposta deste monográfico se dá com esse intuito: colocar em debate, por meio de diversas 
perspectivas de áreas do conhecimento, regionais e de problemáticas relacionadas às cidades, 
compreensões diversas, mas também práticas que podem ser produzidas quando se dá essa intersecção 
entre gênero, feminismo e cidades.  
Antes de finalizar, destacamos que a proposição desse debate e também deste monográfico se construiu a 
partir do projeto desenvolvido no âmbito da Cátedra FUNDEP/IEAT da Universidade Federal de Minas 
Gerais, Brasil, que possibilitou a presença do Dr. Lupicinio Íñiguez-Rueda nesta universidade e que em 
parceria com a Dra. Claudia Mayorga, organizou um Seminário com a temática Gênero, Feminismo e Cidades, 
uma proposta de análise do espaço da própria universidade, bem como articulações diversas com espaços 
da cidade de Belo Horizonte/MG, como a Associação das Prostitutas do Estado de Minas Gerais, 
localizada no baixo meretrício da cidade e a experiência parlamentar da Gabinetona, espaço de participação 
política da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, de marcada orientação feminista. Essas 
ações aconteceram em parceria com o Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão Conexões de Saberes, o 
Programa de Pós-graduação em Psicologia, a Pró-reitoria de Extensão da Universidade Federal de Minas 
Gerais e contou com apoios da Fapemig e CNPq. 
Agradecemos a todas as autoras e autores que enviaram os artigos para este monográfico, e também à 
Revista URBS. Revista de Estudios Urbanos y Ciencias Sociales por ter acolhido a proposta.  
Desejamos que a leitura dos textos que aqui se publicam possa produzir novas questões, reflexões e 
principalmente novas práticas. 
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